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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento nº. 2005891-86.2014.815.0000

Relatora: Drª Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada

Agravante: Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Igor  de 
Rosalmeida Dantas.

Agravada: Gomes Paixão e Cia. Ltda. - Advs: Felipe Ribeiro Coutinho e André 
Luiz Cavalcanti Cabral.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO 
ANULATÓRIA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO. 
AUTUAÇÃO  PELO  PROCON.  MULTA  IMPOSTA. 
EXIGIBILIDADE.  INSCRIÇÃO  NA  DÍVIDA  ATIVA. 
SUSPENSÃO.  TUTELA  ANTECIPADA.  CONCESSÃO. 
PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

- “Restando comprovada a plausibilidade do direito  
alegado,  bem  como  o  fundado  receio  de  dano,  
tem-se  como  imperioso  o  deferimento  de 
antecipação de tutela, para determinar a imediata 
suspensão da exigibilidade da multa administrativa  
aplicada pelo  Procon em desfavor  do agravante,  
bem  como  a  determinação  administrativa  de  
pagamento da integralidade do capital  segurado,  
até o julgamento definitivo da ação originária.”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo 
Estado  da  Paraíba hostilizando  decisão  interlocutória  de  fls.  61/62, 
proveniente da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos 
da ação Anulatória de Ato Administrativo movida por  Gomes Paixão e Cia. 
Ltda., ora agravada.

O  magistrado  singular,  considerando  a  falta  de 
fundamentação da decisão, deferiu o pedido liminar da empresa/autora, ora 
agravada, para suspender a exigibilidade da infração aplicada pelo PROCON, 
bem como a cobrança judicial referente à multa imposta, até o julgamento do 
processo.

Insatisfeito,  o  recorrente  interpôs  o  presente  agravo, 
alegando que não se pode afirmar que a decisão do recurso administrativo não 
possui  fundamentação,  pois,  segundo ele,  foram analisados  os  argumentos 
apresentados e devidamente rebatidos pelas instâncias julgadoras do processo 
administrativo. Aduziu que não cabe ao Judiciário analisar o mérito de decisão 
administrativa, verificando sua correção ou não.

Outrossim,  argumentou  que  a  decisão  agravada  vai  de 
encontro ao poder de polícia típico da Administração Pública. Por fim, pugnou 
pela atribuição de efeito suspensivo e o provimento final do recurso.

Indeferido o pedido de efeito suspensivo às fls. 68/70.

Contrarrazões  e  informações  às  fls.  75/79  e  88/91, 
respectivamente.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça 
opinou no sentido de negar provimento ao recurso (fls. 82/85).

É o breve relato.
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VOTO

Extrai-se dos autos que, em 15 de abril de 2009, foi lavrado 
o auto de infração nº 000899 na empresa/agravada, nos termos dos arts. 6º, 
III e 30, do Código de Defesa do Consumidor, pelo PROCON, tendo em vista a 
exposição de produtos com difícil visualização da respectiva data de validade.

Assim,  foram  apreendidos  136  (cento  e  trinta  e  seis) 
embalagens, com 05 (cinco) tabletes de sabão em barra, da marca bentivi e, 
ainda, a imposição de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Com isso, a empresa apresentou defesa administrativa que 
foi  rejeitada  e,  por  conseguinte,  recurso  adminstrativo,  que  teve  seu 
provimento negado (fls. 52/54).

Ocorre que, analisando as decisões alhures observa-se que 
a tese da empresa, de que a responsabilidade é exclusiva do fabrincante do 
produto, pois não teria exposto o prazo de validade corretamente, não foi ao 
menos  analisada.  Ou  seja,  a  decisão  administrativa  restringiu-se  apenas  a 
relatar e homologar a imposição da multa.

Ora,  necessário  se  faz  a  indicação  das  circunstâncias  e 
motivações que levaram à aplicação da penalidade, sob pena de nulidade da 
decisão, já que os critérios devem ser expostos eficazmente. Portanto, mister a 
análise  da  tese  de  responsabilidade  exclusiva  do  fabricante  levantada  pela 
empresa.

Além do que, a inscrição da empresa em dívida ativa, sem o 
julgamento final da ação anulatória de ato administrativo é temerária e poderia 
causar-lhe grandes prejuízos. 

Na  esteira  desse  entendimento,  é  o  posicionamento 
jurisprudencial:

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO ANULATÓRIA  DE  ATO 
ADMINISTRATIVO.  TUTELA  ANTECIPADA.  REQUISITO 
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LEGAL  PARA  CONCESSÃO.  A  tutela  antecipatória,  como 
medida excepcional,  somente pode ser concedida quando  
presentes  os  requisitos  indispensáveis,  quais  sejam,  a 
"prova inequívoca do direito invocado" e a "verossimilhança  
das  alegações",  conjugados  com  o  "receio  de  dano 
irreparável  ou de difícil  reparação",  ou com o "abuso de  
direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do  
réu",  e  que  a  medida,  caso  concedida,  seja  passível  de  
reversão. (TJ-SC - AI: 680524 SC 2010.068052-4, Relator:  
Sônia  Maria  Schmitz,  Data  de  Julgamento:  11/05/2011,  
Terceira  Câmara  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação:  
Agravo de Instrumento n. , de Indaial)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATICO  -  PROCON  -  APLICAÇÃO  DE  MULTA 
ADMINISTRATIVA  E  DETERMINAÇÃO  DE  PAGAMENTO 
INTEGRAL DO CAPITAL SEGURADO PELO CONSUMIDOR -  
SUSPENSÃO - NECESSIDADE - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA -  
DEFERIMENTO. - Restando comprovada a plausibilidade do 
direito alegado, bem como o fundado receio de dano, tem-
se como imperioso o deferimento de antecipação de tutela,  
para determinar a imediata suspensão da exigibilidade da 
multa administrativa aplicada pelo Procon em desfavor do 
agravante,  bem  como  a  determinação  administrativa  de 
pagamento  da  integralidade  do  capital  segurado,  até  o  
julgamento definitivo da ação originária. - Recurso a que se  
dá provimento. (TJ-MG   , Relator: Elias Camilo, Data de  
Julgamento:  06/02/2014,  Câmaras  Cíveis  /  3ª  CÂMARA 
CÍVEL)

Isto  posto,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial, 
NEGO PROVIMENTO AO  RECURSO,  mantendo  a  decisão  vergastada  em 
todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
José Ricardo Porto. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir  
o Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 de 
outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho

 R e l a t o r a 
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